
 

 

DECRETO Nº 6.074/2021 
 

DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO 

DAS MEDIDAS PARA 

PREVENÇÃO DO CONTÁGIO 

PELO SARS COV2 (COVID-19 - 

NOVO CORONAVÍRUS), NO 

MUNICÍPIO DE IBIRAÇU/ES E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

 

O Prefeito Municipal de Ibiraçu, Estado do Espírito Santo, usando de 

suas atribuições legais; conferidas pelo inciso VI do art. 60 da Lei Orgânica 

Municipal e em especial o que dispõe os Decretos nº. 4593-R, nº. 4636-R e 

4838-R de 17 de março de 2021 do Governo do Estado do Espírito Santo, e; 

                            

Considerando que a Organização Mundial da Saúde (OMS), declara 

pandemia (disseminação em nível mundial) do novo coronavírus (Covid-19); 

 

Considerando o plano Estadual de Prevenção e Controle do SARS 

CoV2;  

Considerando o avanço do contágio em nosso Município; 

 

Considerando que o município de Ibiraçu foi classificado no risco alto.

  

 

DECRETA: 
 

Art. 1º Ficam reconhecidos como essenciais todos os serviços públicos 

desempenhados pela Administração Municipal direta e indireta, tendo em vista a 

importância da integração de todos os setores para a garantia da prestação 

ininterrupta dos serviços públicos. 

 

Art. 2º Fica proibida a utilização e a permanência de pessoas em rios, 

lagoas e cachoeiras, bem como o comércio de ambulantes, a prestação de 

serviços, pelos munícipes. 

 

Art. 3º Fica proibida a utilização de música ao vivo ou mecânica por 

bares, restaurantes, cafeterias, lanchonetes, lojas de conveniência, casas de 

festas e similares, que provoquem aglomeração de pessoas dentro, fora ou nas 

imediações. 

 

Art. 4º As pessoas deverão adotar medidas de proteção e higiene, 

como a utilização de máscaras fora do ambiente residencial. 

 

Art. 5º Deverão ser adotadas as medidas qualitativas constantes no 



 

 

Anexo I deste decreto. 

 

Art. 6º Em caso de aglomeração o munícipe poderá denunciar as 

condutas através do Disk Aglomeração, pelo telefone (27) 99506-9325. 

 

Art. 7º O não cumprimentos das disposições constantes neste decreto 

sujeitará o infrator a aplicação de multa, conforme Lei Municipal nº 4.078/2020. 

 

Art. 8º As medidas constantes neste Decreto valerá até o dia 28 de 

junho de 2021.  

 

Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Registre-se, publique-se e cumpra-se.  

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Ibiraçu, em 21 de junho de 2021. 

 

 

DIEGO KRENTZ 

Prefeito Municipal 

 

Registrado e Publicado na Secretaria Municipal de Administração em 21 de junho 

de 2021. 

 

 

CAROLINA ARAÚJO MODENESI  

Secretária Municipal de Administração e Recursos Humanos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO I 

 

 MEDIDAS QUALITATIVAS 

Nível de Risco: ALTO 

 

I - ACADEMIAS 

 

I.1 - medidas qualificadas do risco moderado, admitido o funcionamento apenas 

de atividades não aeróbicas, restritas a treinos de baixo impacto. 

I.2 - estabelecimentos com área igual ou superior a 300m2 (trezentos metros 

quadrados) devem respeitar o limite máximo de 20 (vinte) alunos por horário de 

agendamento. 

 

II - AGENCIAS BANCARIAS 

 

II.1 Fica admitido o atendimento presencial ao público nas agências bancárias, 

públicas e privadas, somente, em caráter excepcional, no caso de impossibilidade 

dos atendimentos por meio de canais digitais ou remotos, priorizando o 

atendimento referente aos benefícios sociais, aposentadorias e pensões e o 

atendimento a programas bancários destinados a aliviar as consequências 

econômicas do novo coronavírus (COVID-19), assim como as pessoas com 

doenças graves, permitindo ainda, o funcionamento de sala de auto atendimento 

caixas eletrônicos.  

 

III – BARES 

 

III.1 - suspensão do funcionamento de bares. 

 

IV - CASAS DE SHOW E LOCAIS DE REUNIÃO PUBLICO, FESTAS E BAILES 

EM ESPAÇO PÚBLICO OU PRIVADO 

 

IV.1 - funcionamento proibido, inclusive locais não originariamente destinados a 

reunião de publico que sejam assim aproveitados. 

 

 

V - ESPAÇO DE LAZER E RECREAÇÃO INFANTIL 

 

V.1 - suspensão do funcionamento. 

 

 

VI - ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS, GALERIAS E CENTROS 

COMERCIAIS 

 

VI.1 - funcionamento de estabelecimentos comerciais, galerias e centros 

comerciais: 

 



 

 

a) segunda a sexta-feira, limitado ao horário das 08:00 às 18:00; e 

b) sábado, limitado ao horário das 08:00 às 12:00;  

 

VI.2 - Exceções aos limites dos dias e horários de funcionamento: 

 

a) possibilidade de comercialização remota, com entrega de produtos na 

modalidade delivery; e 

b) farmácias, comércio atacadista, distribuidoras de gás de cozinha e de 

água, supermercados, minimercados, hortifrútis, padarias, lojas de produtos 

alimentícios, lojas de cuidados animais e insumos agrícolas, postos de 

combustíveis, borracharias, oficinas de reparação de veículos automotores e de 

bicicletas, estabelecimentos de vendas de materiais hospitalares e casas 

lotéricas. 

 

VII - EVENTOS EM GERAL, CORPORATIVOS, ACADEMICOS, TECNICOS

 E CIENTÍFICOS, SOCIAIS E ESPORTIVOS 

 

 VII.1 - suspensão da realização. 

  

VIII- PARQUE DE DIVERSÕES E SIMILARES 

 

VIII.1 - suspensão do funcionamento. 

 

IX - LANCHONETES, RESTAURANTES,  LOJAS DE CONVENIENCIA, 

DISTRIBUIDORAS DE BEBIDAS ALCOÓLICAS E SIMILARES 

 

IX.1 - lanchonetes, cafeterias e restaurantes, em estabelecimento comercial, em 

galeria e em centro comercial e de lojas de conveniência e de distribuidoras de 

bebidas alcoólicas e similares, poderão funcionar, observadas as seguintes 

regras: 

 

a) terão funcionamento autorizado entre 10:00 e 16:00, de segunda-feira a 

sábado; 

b) fica proibido o consumo presencial de bebidas alcoólicas; 

c) deverão observar o afastamento mínimo de 02 (dois) metros; e 

 

IX.2 - Exceções aos limites dos dias e horário de funcionamento: 

 

a) possibilidade de comercialização remota, com a entrega de produtos na 

modalidade delivery; 

b) lanchonetes e restaurantes localizados  às margens de rodovias federais; e 

c) lanchonetes e restaurantes localizados às margens de rodovias estaduais que 

não estejam em áreas urbanas.  

 

 

 



 

 

X – SUPERMERCADOS 

 

X.1 - funcionamento observada a regra de 1 pessoa por 10m²; 

X.2 - o estabelecimento deverá providenciar controle de acesso para a 

fiscalização; 

X.3 - fica proibido o funcionamento de restaurantes, lanchonetes ou similares em 

supermercados, vedado o consumo de alimento presencial. 

 

XI - TRABALHO REMOTO 

 

XI.1 deverão atuar preferencialmente em trabalho remoto (home office): 

 

a) os trabalhadores que atuam na área administrativa de sociedades, 

independentemente do ramo de atividade econômica que desempenhem suas 

atividades, de associações, de fundações privadas, de organizações religiosas, de 

partidos políticos e de empresas individuais de responsabilidade limitada, 

incluindo escritórios de contabilidade, advocacia, consultorias, corretagem, 

tecnologia da informação e similares, abrangendo prestadores de serviços, 

voluntários e outras  pessoas físicas que desempenhem atividades nas referidas 

pessoas jurídicas; e  

b) os empregados e servidores públicos municipais que atuam na área 

administrativa de órgãos e entidades públicas municipais.        

  

 

XII - UNIDADE DE CONSERVAÇÃO AMBIENTAL E TODOS PARQUES 

MUNICIPAIS 

 

 XII.1 - suspensão da visitação . 


